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As Bancadas Parlamentares da FRELIMO, RENAMO e MDM reuniram-se, Sexta-feira finda, em separado, para fazer o balanço das actividades por elas realizadas ao longo da semana passada e perspectivar os trabalhos para os próximos dias.
O Plenário da Assembleia da República aprovou, quinta-feira passada (30), em Definitivo e por Consenso, a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana, um documento da autoria de Governo que estabelece as normas e princípios que definem a investigação em saúde humana em Moçambique.

A lei, ora aprovada, tem, dentre vários objectivos, assegurar a regulação da actividade de investigação em saúde humana no território nacional, promover e garantir a observância rigorosa dos princípios e normas aplicáveis à investigação humana, em conformidade com a legislação nacional e os padrões e boas práticas internacionais, bem como reforçar a incorporação de evidência científica resultante da investigação em saúde humana, no processo de elaboração de políticas de saúde pública. 

Segundo a fundamentação do Executivo, a Lei sobre a Investigação em Saúde Humana é necessário para a consolidação de um ambiente promotor de geração de evidência científica e da inovação tecnológica em saúde, salvaguardando a integridade da pessoa humana.  

O documento acrescenta que a Lei sobre a Investigação em Saúde Humana contribuirá para melhorar a qualidade técnico-científica e ética da investigação em saúde, reduzir as iniquidades no acesso às tecnologias de saúde e consolidar a cultura do uso da evidência científica para informar políticas de saúde, sublinhando que “esta irá também funcionar como um instrumento facilitador do desenvolvimento da indústria farmacêutica nacional e do sistema de inovação em biotecnologia em saúde”.     

O Ministro de Saúde, Armindo Tiago, disse que em Moçambique não existe uma legislação atinente aos aspectos específicos da investigação em saúde humana, sendo urgente preencher o vazio legal para que a realização e desenvolvimento de ciência de saúde humana, protecção dos participantes cumpra com os mais altos padrões nacionais e internacionais das melhores práticas de investigação em saúde humana. 

Segundo Tiago, com a Proposta de Lei em alusão, o Governo pretende assegurar a regulamentação da actividade de investigação em saúde humana realizada no território nacional, promovendo e garantindo a observância nesta área, em conformidade com a legislação nacional e os padrões e boas práticas internacionais.

“Com a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana pretende-se promove a colaboração nacional na área de investigação em saúde humana equitativa, mais reconhecida, competitiva, eficiente, económica e assente em ambiente científico cuja primazia é dada à protecção dos seres humanos participantes da investigação, aos investigadores nacionais, a qualidade técnico-científica, ao património de informação sanitária e material biológico humano nacional”, sublinhou o governante.

Tiago explicou que com a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana pretende-se promover o desenvolvimento de produção científica e tecnológica de saúde aplicáveis à melhoria da saúde da população e alinhada às aplicáveis à melhoria da saúde da população e alinhada às prioridades nacionais, regionais e internacionais.

A Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana vai reforçar, segundo o Governo moçambicano, a incorporação de evidência científica resultante da investigação em saúde humana no processo de elaboração de políticas de saúde pública.

O Ministro apontou que o impacto orçamental da presente Proposta de Lei é estimado em 1.046.770,80 Mts (Um Milhão, Quarenta e Seis Mil, Setecentos e Setenta Meticais e Oitenta Centavos), para o Plano Economico e Social e Orçamento do Estado (PESOE-2023).

Constituída por 27 artigos distribuídos em cinco capítulos, a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana foi analisada, na especialidade, pela Comissão dos Assuntos Sociais, do Género, Tecnologias e Comunicação Social. 

	
A Comissão dos Assuntos Sociais, do Género, Tecnologias e Comunicação Social (CASGTCS) aprecia, em Grupos Parlamentares, as Propostas de Lei das Organizações sem Fins Lucrativos (OSFL) e de Promoção e Protecção da Pessoa com Deficiência. 
A Comissão das Relações Internacionais, Cooperação e Comunidades (CRICC) reúne-se, a partir das 10h00, para apreciar os Relatórios das Audições Parlamentares.

A Comissão de Petições, Queixas e Reclamações (CPQR) reúne-se para prosseguir com a apreciação das actividades relativas ao Relatório à VII Sessão Ordinária da Assembleia da República, na sua IX Legislatura. 

A Comissão de Ética Parlamentar (CEP) reúne-se para apreciar a matéria de natureza reservada no âmbito da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre alegado tráfico de drogas.

A Assembleia da República (AR) aprovou, quinta-feira passada (30), por Consenso, o Projecto de Resolução atinente à Eleição dos Membros da Comissão da Agricultura, Economia e Ambiente (CAEA). Trata-se dos Deputados Glória Salvador (Relatora), Victor Viando Mudivila (Vice-Relator) e Carlos Samussone Maiela (membro da Comissão). 

Ainda na Sessão da quinta-feira, AR aprovou, por Consenso, o Projecto de Resolução atinente à Eleição do Membro Suplente da CAEA da AR. Trata-se do Deputado Mário Alfredo Salimo, Suplente da CAEA da AR. 
Na quinta-feira, a AR aprovou ainda, por Consenso, o Projecto de Resolução atinente a Adesão e Eleição dos Membros do Grupo Nacional Junto da Rede Parlamentar do Movimento dos Não Alinhados. Trata-se dos Deputados Raimundo Maico Diomba, Chefe do Grupo, Martinha Januário Benfica e Alfredo Tomás Magumisse.
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28º Dia da VII Sessão Ordinária da IX Legislatura

	
Membros da CPAR Visitam Províncias Afectadas pelo Freddy
CPO e CACDHL em Audição com Governador do Banco de Moçambique

	
	
09h00 - Início dos Trabalhos.
Um Grupo de Deputados Membros da Comissão Permanente da Assembleia da República (CPAR), encabeçado pela Presidente do Parlamento, Esperança Laurinda Francisco Nhiuane Bias, termina, esta segunda-feira (03), a visita que vinha realizando, desde o último fim-de-semana último, na Província da Zambézia, com o objectivo de inteirar-se in loco sobre os danos causados pelas enxurradas e pela depressão Freddy, naquele ponto do País.

Do Grupo da CPAR que visitou Zambézia faziam parte os Deputados: Sérgio José Camunga Pantie (Chefe da Bancada Parlamentar da FRELIMO), Viana da Silva Albino Magalhães (Chefe da Bancada Parlamentar da RENAMO), Lutero Chimbirombiro Simango (Chefe da Bancada Parlamentar do MDM), Ana Rita Geremias Sithole, Telmina Manuel Pereira, Alberto Jacinto Nankuta Matukututu, André Joaquim Magibire e Lúcia Xavier Afate.

Entretanto, um outro Grupo de Deputados Membros da Comissão Permanente da Assembleia da República (CPAR), encabeçado pelo Primeiro Vice-Presidente do Parlamento, Hélder Ernesto Injojo, trabalha, a partir desta segunda-feira, na Províncias de Maputo, onde vai escalar os Distritos de Boane e Namaacha, com o objectivo de inteirar-se in loco sobre os danos causados pelas enxurradas e pela depressão Freddy, naqueles pontos do País.

Na manhã desta segunda-feira, a Missão Parlamentar, depois de ser recebida, pelas autoridades da Secretaria de Estado e Governamentais da Província de Maputo, na Matola, seguira viagem ao Distrito de Boane.

Do Grupo da CPAR fazem parte os Deputados: Saíde Fidel (2° Vice-Presidente da AR), Lucinda Bela das Dores Impitule Malema (Vice-Chefe da Bancada Parlamentar da FRELIMO), António José Amélia, Alves Jordão Zita, Ana Antónia Dimitri, Carlos Sebastião e Herminio Morais.
As Comissões do Plano e Orçamento (CPO) e dos Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos e de Legalidade (CACDHL) realizam, uma Audição Parlamentar ao Governador do Banco de Moçambique, Rogério Lucas Zandamela, sobre a Proposta de Lei que Cria o Fundo Soberano de Moçambique (FSM).
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